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Sessão Ordinária do dia 31 de maio de 2023 - Ata n.º 47. 

Aos trinta e um dias do mês de maio de dois mil e vinte e três, no Plenário do 

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, às nove horas e trinta minutos, foi 

registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado 

Ademar Traiano, secretariado pelas Sr.as Deputadas Cloara Pinheiro (na função 

de 1.º Secretária) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, 

iniciou os trabalhos da 47.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa da 20.ª 

Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta quarta-feira. Solicito à Deputada 

Maria Victória, nossa 2.ª Secretária, que proceda à leitura da Ata da Sessão 

anterior. 

SR.ª 1.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente. 

(Procedeu à leitura da Ata da 46.ª Sessão Ordinária, de 30 de maio de 2023.) É o 

que continha a Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Consulto a nossa ilustre 1.ª Secretária, Deputada Cloara Pinheiro, se há 

Expediente a ser lido. 



SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Cloara Pinheiro - PSD): Sim, Sr. Presidente. 

EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se 

encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

5/2023 da Celepar, encaminhando o plano de negócios referente ao exercício de 

2022; Ofício n.º 445/2023, lido no expediente do dia 29/5, do Gabinete do 

Governador, referente ao Projeto de Lei n.º 314/2023, que foi restituído e não 

vetado; Ofício n.º 450/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção 

do Projeto de Lei n.º 402/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.491; 

Ofício n.º 451/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do 

Projeto de Lei n.º 244/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.492; Ofício 

n.º 1156/2023, referente à apresentação formal dos dados relativos ao 

cumprimento das metas fiscais do 1.º quadrimestre de 2023 da Secretaria de 

Estado da Saúde, informando que foi devidamente autorizada pela Comissão de 

Saúde Pública a realização da Audiência Pública no auditório Legislativo desta 

casa de Leis, no dia 6 de junho do corrente ano, às 9 horas; Ofícios n.os 1398, 

1399 e 1402/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de 

Estado da Infraestrutura e Logística e da Secretaria de Estado do Trabalho, 

Qualificação e Renda a requerimentos do Deputado Evandro Araújo; Ofício n.º 

1400 e 1404/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de 

Estado da Infraestrutura e Logística e da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública a requerimento do Deputado Cobra Repórter; Ofício n.º 1401/2023, da 

Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Infraestrutura e 

Logística a requerimento do Deputado Luiz Claudio Romanelli; Ofício n.º 

1403/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado das 

Cidades a requerimento do Deputado Ney Leprevost. Senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vamos ao horário do 

pequeno expediente. Primeira oradora, Deputada Mabel Canto. 



DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Bom dia, Presidente. Bom dia, Deputadas 

e Deputados. Hoje venho a esta tribuna porque temos uma notícia muito temerária 

que pode acontecer à zero hora desta quarta-feira, de quarta para quinta. Trata-se 

do fim eminente das ambulâncias do Samu nas rodovias da região dos Campos 

Gerais, o que vai gerar o risco de atendimento nas nossas rodovias. A Sesa tem 

uma resolução, aliás, duas, a 802/2022 e a 198/2023, onde ela faz um repasse 

para os municípios, através dos consórcios de saúde, para que eles contratem 

ambulâncias do Samu, que fazem o atendimento dos acidentes nas rodovias, das 

ocorrências de acidentes nas rodovias. Isso aconteceu depois do fim das 

concessões dos pedágios, esses atendimentos de saúde dos acidentes, que são 

tão importantes. A notícia que temos hoje, então, é que esse contrato está 

terminando no dia de hoje e até agora não há um pronunciamento da Sesa a 

respeito de se vai renovar ou não vai renovar esses contratos. Para vocês terem 

uma ideia, lá na nossa região dos Campos Gerais, o município de Palmeira tem, 

através desse convênio, uma ambulância de suporte avançado e uma ambulância 

de suporte básico, e Ortigueira também; Ponta Grossa, se o contrato não for 

renovado hoje, perderá uma unidade de suporte avançado e uma de suporte 

básico; Telêmaco Borba perderá a unidade de suporte básico; Irati e Jaguariaíva 

também perderão cada um uma ambulância. Isso é temerário, porque essas 

ambulâncias, então, deixam de atender nas rodovias, esse serviço passaria a ser 

prestado pelo Corpo de Bombeiros, somente pelo Corpo de Bombeiros, que 

sabemos que não tem a estrutura adequada para revisar os atendimentos, tanto 

dentro dos municípios, quanto nas rodovias. E infelizmente temos visto muitos 

acidentes nas rodovias do Estado. Na semana passada tivemos acidentes fatais 

em Palmeira, tivemos ali na região acidentes muito graves, em que é necessário 

esse suporte. Então, queria pedir para o Líder do Governo, Deputado Hussein, 

como até agora ninguém foi comunicado a respeito da contratação das 

ambulâncias do Samu e o contrato se encerra hoje, se for possível, trazer-nos 

uma resposta ainda na Sessão, sobre o que é que vai acontecer. Como eu disse, 

o que está em jogo aqui são os atendimentos da região dos Campos Gerais nas 



nossas rodovias. É temerário, além, é claro, desses atendimentos, os empregos 

que geram também do pessoal que trabalha no Samu. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próxima oradora, 

Deputada Maria Victoria. 

DEPUTADA MARIA VICTORIA (PP): Bom dia, Sr. Presidente, nossa 1.ª 

Secretária, Deputada Cloara, Batatinha, como 2.º Secretário, todos os colegas 

aqui presentes na Sessão e aqueles que nos assistem pela TV Assembleia. O que 

me traz aqui hoje à tribuna é a necessidade de alertar sobre a importância da 

informação correta e da conscientização da sociedade a respeito da dermatite 

atópica. É um assunto não muito debatido, não existe legislação em nenhuma 

Assembleia Legislativa no Brasil e está protocolado no SEI, fica o convite a todos 

os Deputados e Deputadas que queiram assinar conosco este processo de início 

de campanha de conscientização da dermatite atópica. Ela atinge mais de 30% da 

população e das crianças no Brasil, então é um índice muito alto. A dermatite 

atópica grave somente 5%, mas a doença de pele chega antes do que a pessoa 

nos lugares e existe um preconceito, existe uma necessidade de comunicar que a 

dermatite atópica, os problemas de pele não são contagiosos. Existe, sim, 

infelizmente uma discriminação em relação a isso e a Dr.ª Sineida, que é uma 

referência em psoríase e doenças de pele da cidade de Maringá, minha 

conterrânea, mas hoje uma referência para o Brasil, nos fez o pedido para legislar 

e iniciar esta campanha, este processo de conscientização em relação à dermatite 

atópica. Ela também, anos atrás, pediu para a então Deputada Estadual Cida 

Borghetti, que foi nossa Governadora, mas que esteve aqui nesta Casa ao lado de 

muitos de vocês, não é, Presidente Traiano, e foi ela que fez a legislação da 

conscientização da psoríase. Nós fomos a primeira Assembleia Legislativa do 

Brasil também a legislar sobre isso. Então agora mais um assunto, Deputada 

Luciana Rafagnin, para que possamos tratar aqui e ajudar essas crianças que hoje 

sofrem preconceito em sala de aula, na sociedade de uma maneira geral, e muitas 

vezes o tratamento é relativamente simples, medidas caseiras inclusive que se 

pode fazer para amenizar os sintomas da dermatite atópica. Então, é mais essa 



campanha de conscientização que venho aqui hoje pedir o apoio de cada um de 

vocês para que possamos fazer um esforço e ajudar da forma que possamos a 

vida dessas pessoas que são atingidas pela dermatite atópica. Muito obrigada 

pela atenção. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, 

Deputado Tito Barrichello. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero inicialmente 

cumprimentar o Ex.mo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Paraná, Deputado Ademar Traiano; cumprimento o Líder do Governo, meu amigo 

Hussein Bakri, atleticano, desejando boa sorte no jogo de hoje, boa sorte para o 

Botafogo, não é, porque a ventania e o furacão vai pairar sobre o Rio de Janeiro 

hoje, meu Líder; cumprimento o Líder da Oposição aqui presente; cumprimento os 

demais Deputados; cumprimento as pessoas que nos assistem na TV Assembleia; 

e cumprimento os jornalistas. Senhores, hoje é um dia muito especial, que tenho a 

oportunidade de homenagear um grupo seleto de investigadores que realiza um 

trabalho, Sr. Líder do Governo, único em prol da Polícia Civil e de toda a 

sociedade. Nós temos a honra hoje de receber o Grupo Fera, que está aqui à 

minha esquerda. Para quem não conhece, o Grupo Fera é um grupo de policiais, 

de investigadores com alta capacidade técnica, denominado grupo de assalto, 

disponível hoje para toda a Polícia Civil para situações complexas de prisões e 

cumprimento de mandados de busca e apreensão. É graças ao trabalho do Fera, 

sem dúvida, que hoje se preserva a vida dos nossos policiais em operações 

complexas e difíceis, e é graças ao trabalho do Fera que temos um baixo índice 

de letalidade no cumprimento de mandados. Para V.Ex.as terem uma ideia, Sr. 

Presidente, vou resumir em palavras mais simples o trabalho do Fera, que hoje se 

encontra aqui. Quando ocorre um homicídio, Sr. Líder do Governo, na DHPP, uma 

equipe de investigadores e o Delegado vai ao local apurar o fato, o inquérito é 

instaurado, diligências são realizadas e, quando possível, quando existem indícios 

de autoria e materialidade, o Delegado representa pela prisão temporária ou 

prisão preventiva, porque a prisão em flagrante é por demais difícil. No entanto, 



mesmo com as provas já concretizadas e com uma decisão judicial, é que surge 

um problema complexo e difícil, que é o cumprimento desses mandados, porque 

na minha região, Sr. Presidente da Assembleia, que comandei, de mais ou menos 

500 mil habitantes, nos últimos quatro anos, que vai do bairro Água Verde até o 

Bairro Alto Boqueirão, que é a área da 2.ª Delegacia de Homicídios, como já disse 

nesta Casa, 70% a 80% dos homicídios são praticados por organizações 

criminosas, PCC, PGC, Comando Vermelho. E aí então temos o quê? Temos um 

mandado de prisão na mão e precisamos encontrar esse criminoso, esse bandido, 

esse matador, esse assassino, essa pessoa vinculada a uma estrutura criminosa. 

Além de encontrá-lo, precisamos cumprir o mandado. E comumente esses 

criminosos estão junto com outros bandidos e outros criminosos fortemente 

armados. É nesse momento que entra o quê? Entra a equipe Fera, entra a equipe 

Fera, extremamente treinada, que diligencia em um primeiro momento para 

localizar esse investigado, esse criminoso, esse bandido. E não estou falando 

aqui, Sr. Presidente da Assembleia, de um crime passional, de um feminicídio, que 

o marido matou a mulher, não estou falando aqui de um crime que um empresário 

matou o outro - esse, data máxima vênia, é um mandado fácil, um mandado fácil 

de cumprir. Mas, quando temos PCC, PGC, Comando Vermelho e outros grupos, 

V.Ex.as comumente assistem pela televisão no Rio de Janeiro e São Paulo e 

sabem que o embate é certo, sabem que o criminoso não se entrega, sabem que 

o criminoso não tem medo, sabem que o criminoso não tem nada a perder. E aí 

temos o Grupo Fera, que está aqui à minha esquerda, que atua diligenciando, 

identificando o local em que esse criminoso está escondido e aí, com 

estratagemas, com estratégias para adentrar no local, muitas vezes pelo telhado, 

muitas vezes explodindo portas na madrugada. Então, é um trabalho único, é um 

trabalho em prol de toda a coletividade. E tenho a honra, Sr. Presidente, de ofertar 

a eles o certificado de honra ao mérito, de louvor, pequeno, simples perto do 

grande trabalho que é realizado em prol da comunidade. Este grupo, já em época 

pré-eleitoral, procurou-me pedindo apoio para a aquisição de ... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Tito, V.Ex.a 

passa a usar o horário da Liderança do seu Partido. 



DEPUTADO DELEGADO TITO BARRICHELLO (UNIÃO): Obrigado, Sr. 

Presidente. Já na época me pediram, Sr. Líder do Governo, uma série de 

equipamentos, armamentos e eu, antes do pleito, já prometi para eles que sem 

dúvida alguma, Sr. Líder do Governo, que, como Delegado, como Deputado, 

tendo o mesmo objetivo que V.Ex.a como Líder do Governo, sabendo que o 

Governador Ratinho pugna pela segurança em primeiro plano, que esses 

equipamentos, esses fuzis seriam disponibilizados, não é! Então, é uma promessa 

que fiz e vou cumprir no momento em que isso ficar disponível, porque não é para 

vocês, é para a sociedade, é para o Paraná, é para Curitiba. Porque todos, sem 

exceção, todos os homicídios vinculados a organizações criminosas, que são os 

mais difíceis de cumprir o mandado, são levados a cabo por este grupo seleto, 

extremamente treinado, extremamente capaz, que realiza um trabalho único e que 

dá inveja, data máxima vênia, até à Swat, dos Estados Unidos, e aos grupos mais 

preparados do mundo. É um grupo que é literalmente invejado pelas polícias de 

outros estados da Federação. Fui Delegado em Minas Gerais e posso dizer, não 

temos um grupo tão bem treinado, tão competente, tão capaz, Sr. Líder do 

Governo, como temos aqui o Grupo Fera, que faz parte da segurança pública do 

Governo Ratinho. Então, nosso muito obrigado a todos os integrantes do Grupo 

Fera. O pleito de vocês vou conversar com o nosso Líder do Governo, vou 

conversar com o nosso Deputado Estadual Alexandre Curi, que chegou agora aqui 

ao momento, e tenho certeza absoluta de que, sendo a segurança pública uma 

pauta de todos nós, que extrapola o Delegado Tito Barrichello, que vai ao encontro 

do interesse de todos vocês, que esses equipamentos serão adquiridos e serão 

disponibilizados, porque não é para vocês, é para nós, é para a sociedade 

paranaense. Agradeço a presença de vocês e, em momento seguinte, vamos 

entregar então este pequeno título, este pequeno certificado, para que seja 

inserido na folha do histórico profissional de vocês junto ao GARH, demonstrando 

o respeito que esta Casa Legislativa, que a Assembléia Legislativa, que 

representa a população paranaense tem por vocês. Porque, como representantes 

do povo paranaense, eleitos democraticamente, esta é a Casa do povo 

paranaense; aqui está toda a sociedade paranaense, representada pelos seus 



Deputados. Então agradeço já o apoio do Deputado Alexandre Curi, agradeço o 

apoio do Líder do Governo, meu amigo Hussein Bakri, que vai estar hoje muito 

feliz pela vitória contra o Botafogo, e vamos levar adiante o pleito de vocês. Nosso 

muito obrigado por dedicarem a vida de vocês, por arriscarem a vida de vocês 

cotidianamente e sem medo, sem temor, para que a família paranaense, Sr. Líder 

do Governo, viva em paz, viva em tranquilidade. Parabéns, Grupo Fera! Vocês 

são um exemplo para toda a comunidade paranaense e para todo o Brasil. Nosso 

muito obrigado, em nome do Estado do Paraná, em nome da população 

paranaense. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD):  Registro a presença na 

Casa do Prefeito de Mercedes, Sr. Laerton Weber, do Prefeito de Campo Bonito, 

Sr. Mário Weber, do Prefeito de Entre Rios do Oeste, Sr. Ari Maldaner, e do 

Prefeito de Pato Bragado, Leomar Rohden Mano, por solicitação do Deputado 

Hussein Bakri. Próximo orador, Deputado Do Carmo. Declina. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, questão de ordem. Queria 

agradecer a presença e também registrar, do Raphael Rolim, Presidente Estadual 

do Partido Verde, que está aqui comigo acompanhando a Sessão. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não. Seja bem-vindo 

à nossa Casa. 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Senhor Presidente, na 

mesma esteira, gostaria de anunciar a presença na Casa da Vereadora Cris 

Hamera, de Pato Branco, e também da Vereadora Gilse, de Vitorino. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Sejam bem-vindas. 

Próximo orador, então, Dr. Antenor. O Do Carmo declinou. 

DEPUTADO DOUTOR ANTENOR (PT): Senhor Presidente, senhores 

componentes da Mesa e a todo Parlamento aqui presente. Neste final de semana, 

exatamente na sexta-feira, estaremos em Goioxim para a Audiência Pública da 



PR-364, e estendo o meu convite a todos e todas que queiram se fazer presentes. 

Já conversei pessoalmente com o Presidente, convidei-o, porque ele é o homem 

mais votado naquela região e sabe, justificou a sua ausência; anunciarei o seu 

apoio, sem dúvida, o senhor é quase o Prefeito a hora que quiser, lá! Também 

assim com o Deputado Artagão, que é da nossa região, conversei, terá um outro 

compromisso e não poderá estar; a Deputada Cristina estará em viagem ou já 

está em viagem também e não estará presente. Mas vamos, com os Deputados 

que puderem se fazer presentes, estão convidados todos da nossa bancada, 

todos os que de fato queiram fazer esta luta, mas em especial a participação da 

população. Essa Audiência Pública tem o caráter dessa democratização que esta 

Casa tem ensejado, de ir até a população, e iniciamos este debate que já é antigo, 

essa PR-364 é uma necessidade dessa população, talvez seja o único local que 

esteja muito isolado no Paraná como um todo. E várias vezes, quando 

conversamos com a população, diz-se assim: Mas é uma obra cara! Mas, se 

assim pensássemos, nenhuma estrada seria construída, nenhuma estrada sairia 

do papel na nossa região, no nosso Paraná, no nosso Brasil como um todo. 

Sabemos. Mas, sabemos da importância. Vivo discutindo a visão do organismo, a 

visão do todo - se o teu coração não está bem, o ter organismo não está bem; se 

o teu rim não está bem, o teu organismo não está bem. E assim é para nossa 

integração regional. É fundamental para nós! Mas, aproveito aqui esses quase três 

minutos que me faltam para também me solidarizar com aquilo que é motivo da 

minha vinda para esta Casa, a defesa do nosso povo, dos nossos movimentos 

sociais, dos nossos povos originários. Muitos dos problemas que temos do ponto 

de vista urbano, do ponto de vista fundiário, eles nascem na Lei de Terras, que já 

explicitei, já expus aqui, no ano de 1850, onde a caneta do Senador Vergueiro 

leva a concentrar tremendamente as terras do Brasil. Faz-se a Lei Vergueiro, faz-

se a Lei de Terras justamente para que os nossos negros não tivessem acesso à 

terra, que quando libertos, em 1888, tivessem que comprar a terra, sendo que não 

foram indenizados, e começa toda a nossa problemática da concentração 

fundiária, que vai ser modificada só na Constituição de 1988. Infelizmente esse 

marco que é 1988, utilizado no dia de ontem, o famigerado marco temporal, que 



diz lá que não podemos demarcar mais as nossas terras indígenas, que se pode 

demarcar a partir só de 1988 para cá, estamos jogando no lixo as nossas 

populações originárias, os nossos indígenas e eles se manifestam. E ontem, com 

estranheza, em São Paulo, a polícia do Sr. Tarcísio baixou a borracha naqueles 

que em tese são os donos do nosso País, que estão sendo empurrados cada vez 

mais para a situação de extrema miséria, de fome e o mundo todo olha. Se 

destruirmos a Amazônia como está vindo aí a passos largos, do que já ocorreu no 

Governo Bolsonaro, caminharemos para um ponto de inflexão do planeta, gente! 

Não é pouco. Parece que o circo está pegando fogo e estamos olhando para o 

lado. É a nossa vida que está em jogo, é a sustentabilidade do planeta, não é 

apenas a demarcação por si só. É preciso ter uma visão mais profunda, é preciso 

a crítica contundente onde estivermos, nos parlamentos, nas Câmaras de 

Vereadores, nas Assembleias Legislativas e no Congresso Nacional. Infelizmente 

estamos esperando que, de repente, uma medida do Supremo freie essa sandice 

de tirar as condições dos nossos. Falo de cátedra, uma grande reflexão da minha 

vida pessoal, por conta de que minha bisavó era caingangue. Sou descendente de 

europeus. Contam a história de que nós europeus viemos de lá sem terra, sem 

teto, sem nada e tivemos a oportunidade, também muitos pela Lei de Terras, de 

acessar a terra; mas quando nós, os descendentes de italianos, de alemãs, de 

portugueses e espanhóis... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Doutor 

Antenor, um minuto para concluir. 

DEPUTADO DOUTOR ANTENOR (PT): ... de ucranianos, de poloneses, tivemos 

acesso à terra, os nossos originários e os negros, que vieram amarrados, e os 

nossos originários, que aqui estavam, não há uma política adequada, sempre 

esbarram na visão dos Congressos, na visão dos parlamentos, que muitas vezes 

são constituídos por originários de países europeus que, como eu, viemos sem 

nada, os nossos antepassados vieram sem nada e aqui esquecemos que aqueles 

que aqui estão têm o direito, e morrermos de vergonha ao sair às ruas das 

grandes cidades vendo o nosso povo padecendo. Que vergonha, gente andando 



nas ruas e passando fome! Que dureza! Minha mãe, quando veio na formatura da 

minha filha médica, no ano passado, chorou ao ver alguém na rua comendo lixo. 

Daí eu falei: Mãe, mas lá em Guarapuava está cheio. É que a senhora nunca foi lá 

em uma ocupação para ver. Não podemos perder a sensibilidade que o 

parlamento tem que nos trazer, não podemos perder... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado... 

Último orador no horário do Pequeno Expediente, Deputado Artagão. 

DEPUTADO ARTAGÃO JUNIOR (PSD): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e 

Sr.as Deputadas, quero tentar aqui dividir a minha fala em três rápidos momentos. 

A primeira parte, enaltecer a iniciativa do Deputado Antenor quando da realização 

da Audiência Pública. Certamente é uma pauta importante, temos trabalhado já há 

muito tempo por essa demanda e não tenho dúvidas de que essa Audiência 

Pública promovida pelo Deputado Antenor será mais uma ferramenta importante 

na construção desse grande trecho de rodovia pavimentada que certamente vai 

ajudar na promoção do desenvolvimento da nossa região. Não poderemos lá 

estar, mas estamos sem dúvida somados, irmanados neste projeto e nesta pauta. 

A segunda parte da minha fala, Sr. Presidente, participamos agora, há poucos 

minutos, do lançamento da Campanha de Prevenção à Incêndios Florestais, 

campanha essa promovida pela Apre, Associação dos Produtores Florestais, em 

parceria com a Seab, com a Sedest, com o IDR e com diversas entidades 

representativas que têm por objetivo a conscientização e a capacitação para 

situações como essa. Estivemos lá na função de Presidente do Bloco da Madeira 

e, Presidente, naquele momento, tomamos conhecimento da cópia, tomamos 

conhecimento da informação de três portarias e tivemos acesso à cópia de três 

portarias publicadas pelo IAT, Deputado Hussein, três portarias publicadas pelo 

IAT, Portaria n.os 257, 258 e 259, que são portarias que não foram discutidas com 

o setor produtivo, não foram discutidas com as associações de representação de 

cada setor e trazem uma série de normativas inaplicáveis, impossíveis ou 

inviabilizadoras das atividades produtivas dos setores alcançados por essas 

portarias, Deputado Moacyr. Inclusive o setor florestal. Essa portaria inviabiliza, da 



forma como foi apresentada, os pinus têm que ser plantados em linha conforme o 

rumo do vento. É esse tipo de discussão que está se promovendo através dessas 

portarias! Pior, decisões tomadas em gabinetes, sem a discussão com o setor 

produtivo, com os representantes das atividades, como deve acontecer em cada 

importante decisão do Estado. Estaremos promovendo, através do Bloco da 

Madeira, uma reunião na próxima terça-feira, às 9h30 da manhã, Sr. Presidente, 

para discutir a Portaria n.º 257, a Portaria n.º 258 e a Portaria n.º 259 emitidas 

pelo IAT, que prejudicam o setor produtivo do Paraná em todas as suas esferas. A 

Assembleia Legislativa, o Bloco da Madeira e os Sr.s Deputados não ficarão 

alheios a esta discussão. Por fim, Sr. Presidente, disse que falaria em três etapas, 

quero mais uma vez falar sobre o acidente no nosso Litoral, em nossa Paranaguá, 

quando do vazamento. Tínhamos, Presidente, inicialmente a informação de que 

era um vazamento de nafta, mas parece que não foi, Deputado Guerra. Parece 

que não foi! Parece que colocaram um outro produto naquele duto, que acabou 

provocando as complicações sem os devidos cuidados. Não fizeram a limpeza. 

Parece que não fizeram a limpeza, Deputado Guerra! Aliás, parece que não 

existem os laudos de manutenção que são necessários e obrigatórios de tempos 

em tempos, parece que não só a empresa, mas como também os órgãos de 

fiscalização falharam. (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, por favor, para 

concluir. 

DEPUTADO ARTAGÃO JUNIOR (PSD): A informação que tenho, Presidente, é 

que os dutos que foram retirados para verificação pela Polícia Federal já estão 

periciados e já identificaram mais de oito furos no trecho periciado. Furos, 

vazamento, falta de manutenção, produto inadequado! Esta Casa precisa discutir 

o que aconteceu com esse vazamento. As empresas precisam vir aqui prestar 

contas, precisam falar o que fizeram ou deixaram de fazer, se os órgãos de 

fiscalização deixaram de cumprir com a sua missão. As famílias continuam 

penando, os pescadores continuam sofrendo, o nosso Litoral continua sendo 

prejudicado e os grandes empresários não são identificados... (É retirado o som.) 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança do 

Republicano, Deputado Márcio Pacheco. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, 

Sr.as Deputadas e todos que nos acompanham de casa. Fazer uma pergunta para 

o senhor, Presidente: O que o senhor sentiria se ouvisse um título da matéria que 

fosse da seguinte maneira: Cascavel é Bicampeã da Copa Libertadores da 

América. É um título interessante, não é? Mas não é só um título, é uma verdade, 

Deputado Romanelli. O nosso Cascavel Futsal acabou de conquistar agora o 

Bicampeonato da Libertadores da América, vencendo o Joinville, querido 

Deputado Batatinha, por 3 a 1, mesmo resultado que venceu no ano passado o 

Peñarol, conquistando o Bicampeonato da Libertadores da América para nossa 

cidade de Cascavel. Orgulho para nossa cidade, orgulho para o Paraná, orgulho 

para o Brasil! Não estava errado quando propus e lutei nesta Casa para que fosse 

aprovado que a nossa cidade de Cascavel fosse considerada a Capital do Oeste 

do Paraná. Pelo esporte também se pode provar a força da nossa cidade, a força 

da nossa região, e o nosso futsal nos eleva, não só o Cascavel masculino, que é o 

maior campeão da Taça Ouro do Paraná, sete títulos nós temos, mas também o 

futsal feminino, que com o Stein Cascavel já venceu o Pato Branco agora, 

recentemente, e está se preparando também para a Libertadores da América no 

feminino. Então, grandes conquistas que nos deixam muito felizes, que nos 

enchem de orgulho, Deputada Cloara. Enchem-nos de orgulho! Imaginem você ter 

a tua cidade campeã da Libertadores da América! É um título realmente 

extraordinário, realmente merece os nossos parabéns. Dizem que a coruja sempre 

gava o toco, então é normal que eu, como sendo Deputado representante em 

terceiro mandato da cidade de Cascavel, defenda a nossa cidade, mas neste caso 

não é uma defesa, é trazer a verdade, é destacar a verdade da força do nosso 

esporte, da força da nossa cidade de Cascavel. Além de sete títulos paranaenses, 

temos quatro vice-campeonatos paranaenses e agora este título grandioso do 

Bicampeonato da Libertadores da América. Então, em nome do Presidente, João 

Passos, quero cumprimentar muito, muito todos os jogadores, todos os jogadores, 

a torcida do futsal. O nosso Ginásio da Neva já ficou pequeno para a grandeza do 



nosso time, precisa de toda a melhoria, precisa crescer, tornar-se maior, do 

tamanho do nosso time, e estamos à disposição para ajudar nisso também. Então, 

quero cumprimentar a todos e destacar realmente o nosso Cascavel Futsal por 

este Bicampeonato da Libertadores da América. Grande título, grande dia, grande 

honra! Iria falar sobre isso ontem, mas ontem tinha prestação de contas e não tive 

como falar. Então, quero destacar hoje o nosso Cascavel Futsal. E sucesso pela 

frente, com o nosso esporte cada vez maior, mais forte e a nossa Cascavel, que 

agora poderá também ser chamada de a Capital do Futsal. Por que não? Do 

Brasil, somos os bicampeões da Libertadores. Parabéns a todos. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Hussein Bakri, 

pela Liderança do Governo. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente e Sr.s Deputados, que 

coisa mais linda que está essa Mesa aí, Presidente! As mulheres, não é! A Cloara, 

a Deputada Maria Victória. E V.Ex.a também para feio não serve! Aliás, estou até 

brincando hoje, Requião, estou brincando hoje porque temos que brincar um 

pouco mais. Está muito sisudo este mundo, está muito duro! Já temos nossos 

problemas, estamos em um mundo atual agora de Instagram, WattsApp, cobrança 

de manhã, de madrugada... É uma loucura a nossa vida! E até ontem, Deputado 

Requião, quero manifestar minha solidariedade a V.Ex.ª, nós que já nos 

enfrentamos várias vezes aqui. Vi algumas publicações de que V.Ex.a teria 

ofendido alguma classe aqui por conta de uma brincadeira que fizemos na CCJ 

ontem. Não é verdade! Não houve ofensa nenhuma. O que fizemos foi uma 

brincadeira como fazemos ali. Então V.Ex.a tem toda a minha solidariedade, o meu 

respeito. Fique tranquilo, não ofendeu ninguém. Faço questão de abrir desta 

forma. Senhoras e Sr.s, Deputados... Cadê a Deputada Mabel, que representa os 

Campos Gerais? Não vou dizer assim ainda peremptoriamente que já está 

decidido, mas digo à senhora que está praticamente decidido e finalizando agora, 

em questão de horas, a possibilidade real e concreta da renovação do Samu por 

mais algum tempo, até que o Corpo de Bombeiros se estruture para assumir. Hoje 

V.Ex.a tem razão, não existe a estrutura ainda, o Corpo de Bombeiros não tem 



essa estrutura ainda para assumir esse serviço. Então, o Governo está decidindo 

hoje e recebi a informação da Casa Civil de que é muito provável que seja 

anunciado hoje ainda a renovação desse contrato do Samu. A sua preocupação 

realmente cabe razão e estou trazendo a resposta a V.Ex.a e aos demais colegas 

que estão aqui. Quero também, Sr. Presidente, dizer que na manhã de hoje 

fizemos uma importante reunião com a presença do Secretário da Educação, Roni 

Miranda. Discutimos a fundo alguns Projetos da Comissão de Educação, a 

Cooperativa Escola entre outros, a questão que regula o trote nas universidades, 

nas escolas, mas fizemos um debate acerca desse problema que foi levantado 

aqui inclusive pela Deputada Ana Júlia, pelo Deputado Lemos e demais 

Deputados em relação à possibilidade de 400 diretores estarem sendo demitidos. 

É uma fake News! Mentira. O Deputado Marcio Pacheco participou, o Deputado 

Romanelli participou, o Deputado Lemos participou, o Deputado Gilberto Ribeiro, 

entre outros colegas. E o que acontece? Nós temos quatro, Sr. Presidente, quatro 

escolas nessa condição. Uma delas é a de Almirante Tamandaré, que as 

informações que tenho é de que a escola está mostrando que os seus números 

melhoraram e, portanto, sai dessa condição nos próximos dias. E temos outras 

três escolas em que o problema não reside apenas na questão da frequência. 

Agora, preciso dizer uma coisa para vocês, Sr.s Deputados. Preciso dizer uma 

coisa para vocês: Temos que ser justos! A questão da frequência ou não do aluno, 

o diretor não é cobrado por causa disso, ele não sai da direção por causa disso, 

se ele provar que fez alguma coisa - por exemplo, se ele encaminhou para o 

Ministério Público um pedido para o Ministério Público intervir junto aos pais. Se o 

diretor fez isso, ele está livre, ninguém pode puni-lo. Existem outras questões 

relacionadas a outros problemas. Nós temos milhares de escolas no Paraná e 

quatro estão sendo passíveis deste processo, portanto não temos nenhuma 

perseguição política, nada. Existe um processo que foi instaurado através de 

denúncia em uma escola em que a cantina foi alugada. Isto aqui é problema em 

qualquer lugar do mundo! Então, quero dizer para V.Ex.as que estão aqui que a 

Comissão de Educação estará presente, cuidando. Não vamos permitir 

perseguição a ninguém. Não é perfil do Governo do Paraná essa perseguição. O 



que não queremos é que tenhamos também coisa errada. Nós não vamos acocar 

coisa errada. O Deputado Corti faz um sinal ali? 

Deputado Luís Corti (PSB): Concede um aparte, Sr. Líder Hussein Bakri. Preciso 

aqui fazer um registro, eu que venho também da categoria docente deste Estado, 

como titular da cadeira de biologia no município de São Jorge do Oeste. Há muito 

tempo entabulava uma proposta para educação e foi no Governo do Secretário de 

Educação Renato Feder, que não está mais no nosso Estado até digo 

lamentavelmente, que a princípio, quando assumiu a Secretaria da Educação do 

Estado do Paraná, criou quase que um mal-estar em um percentual importante da 

categoria, mas vejam os senhores o que é a estruturação de um projeto que 

obviamente às vezes pode até criar dissabores, mas a chamada on-line, instituída 

em todas as escolas do Estado do Paraná, Sr. Líder, inegavelmente, porque não 

há outra forma de o aluno assimilar conhecimento se não é pela presença em sala 

de aula. Então, assim, quero parabenizar o Governo do Estado e a Secretaria pela 

implantação da chamada on-line, e obviamente isso obriga o diretor, isso obriga a 

tomar providências quando o aluno não vem em sala de aula, até porque o pai 

pensa que o aluno está em sala de aula. Foi uma conquista importante. Agora, 

obviamente, precisamos fazer isso com muito zelo e respeito aos nossos 

profissionais que estão lá na ponta. Obrigado, Sr. Líder. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Eu que agradeço. Para finalizar, cadê o 

Deputado Tito? 

Deputado Professor Lemos (PT): Deputado... 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O Deputado Tito... Só um pouquinho. Só 

quero parabenizar o Deputado Tito - já volto para V.Ex.a - pela iniciativa de 

homenagear o Grupo Fera aqui, que tem o nosso carinho, o nosso respeito pelo 

trabalho que faz no Paraná. E, muito mais do que palavras, terão o nosso apoio. 

Estaremos emprestando à iniciativa do Deputado Tito todo esse apoio necessário 

para a infraestrutura, não é, Deputado Tiago, desse grupo tão importante. 

Professor Lemos, um minuto para V.Ex.a, se puder. 



DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Deputado, o senhor está como o 

Presidente da Assembleia, só dando um minuto. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Um minuto só, não é! Estou igual. Não, 

fique à vontade. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A reunião foi boa, da Comissão com o 

Secretário, apresentamos lá as preocupações e inclusive um documento feito pela 

APP-Sindicato com vários apontamentos, solicitando a alteração em um 

dispositivo da Lei, também no Decreto e na Resolução, observando que tem 43 

itens que tem que ser atendidos pela direção da escola, e nós mostramos que tem 

itens que são impossíveis de serem atendidos em determinadas escolas. Portanto, 

o Secretário também ficou de analisar o documento e todos nós ali concordamos 

que é preciso rever esses critérios, porque tem alguns critérios inatingíveis, aí 

coloca todos os diretores sob pressão, não sabendo o dia em que vão ter que 

responder por um PAD, uma inquisição e perder a direção. Então, isso também é 

importante registrar. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Deputado Lemos, desculpe-me a 

brincadeira! Agradeço a V.Ex.a, o trabalho importante que o senhor faz na 

Comissão de Educação. E vamos seguir dialogando, debatendo. Só quero finalizar 

aqui dizendo que vamos informá-los de uma pauta que estaremos colocando aqui, 

a cada duas semanas, a presença de um Secretário de Estado. Mas, isso é 

assunto para a semana que vem. Um grande abraço. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a  presença do 

Prefeito de Cafezal do Sul, Sr. Juninho, do Vice-Prefeito, Sr. Minoru, do Secretário 

da Fazenda, Sr. Renan, e do Secretário de Assuntos Estratégicos, Sr. Netinho, por 

solicitação do Deputado Alexandre Curi. Próximo orador, Deputado Requião Filho. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Senhor Presidente e caros colegas, vou 

entrar no assunto do nosso querido Secretário da Fazenda em breve, mas antes 

vou me referir ao que o meu colega Hussein Bakri falou ali sobre a CCJ. Na CCJ, 



hoje, com a composição que temos, sob a tutela do Deputado Tiago Amaral, 

temos buscado prezar pela boa técnica legislativa. E ontem um Projeto do Dia dos 

Agentes de Segurança Socioeducativos foi aprovado na CCJ, inclusive com o meu 

voto, mas o Projeto pecava na fundamentação e lá na CCJ temos tido a liberdade 

de brincarmos uns com o outros e, enquanto aprovávamos o Projeto do Dia do 

Segurança Socioeducativo, da área de segurança socioeducativa, dissemos que, 

sem a devida fundamentação, Deputado Gugu, em breve estaríamos aprovando o 

Dia dos Dalmatas, porque são fofinhos. Então algum cidadão, provavelmente um 

cidadão de bem retirou isso de contexto e colocou como se eu estivesse 

ofendendo os agentes de segurança socioeducativo. Foi uma crítica à técnica 

legislativa do Projeto, que, apesar de meritório, veio sem uma fundamentação 

devida e o próprio Relator Marcio Pacheco fez um esforço enorme para fazer o 

seu relatório. Projeto meritório, mas faltou ali a devida fundamentação. E na CCJ 

temos tido o cuidado de prezar pela técnica legislativa, pela legalidade e 

constitucionalidade dos Projetos, mas temos também tido o cuidado de manter um 

clima leve, onde as brincadeiras entre os Pares são permitidas e são 

compreendidas. Deputado Tiago. 

Deputado Tiago Amaral (PSD): Deputado Requião, quero ser fiador integral da 

tua fala e aqui, diante de todos, inclusive declarar para quem quer que seja ou 

para quem necessitar a sua isenção, que tem conduzido e tem sido o seu 

referencial de conduta dentro da CCJ. Você realmente tem sido um dos nossos 

Parlamentares mais destacados, a Comissão realmente tem tido um clima muito 

bom e temos que lembrar que a Comissão é técnica e discute de forma técnica 

aquilo que fundamenta os Projetos. Não estamos falando de mérito lá. E ainda 

assim o senhor tem sido um dos grandes responsáveis por ajudar a qualificar o 

processo legislativo. Então, referendo e confirmo que de fato aquilo foi uma 

observação e em hipótese alguma um ataque a quem quer que seja, muito pelo 

contrário, sempre muito respeitoso. Então, parabenizo-o pelo trabalho e, a quem 

tenha dito isso eventualmente, se fez não de má-fé, pode se corrigir, porque não 

tem no Deputado Requião alguém que desqualificou ou desmereceu os agentes, 

pelo contrário. Parabéns, Deputado Requião, pelo teu trabalho lá. 



DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Obrigado, Presidente Tiago. E agora vindo 

ao tema de ontem. Tivemos aqui o nosso Secretário da Fazenda e o que ele nos 

apresentou foi um aumento significativo de 97,9% nos gastos com a terceirização. 

A terceirização é quando o Governo do Estado não faz concursos, é quando o 

Governo do Estado não contratada, é quando o Governo do Estado contrata uma 

empresa terceirizada, que hoje paga menos ao funcionário do que ele receberia 

em um concurso PSS, por exemplo, temporário, ou em um concurso de Estado, e 

custa muito mais para o Estado. Hoje, no Depen, temos mais terceirizados, no 

Departamento Penitenciário, do que Agentes de Segurança, que recebem menos 

e custam muito mais do que um Agente Penitenciário. Esses gastos não condizem 

com a boa gestão pública. O Secretário também apresentou uma queda de 

arrecadação de R$ 5 bilhões, uma queda que se deu devido ao ICMS 

provavelmente em cima de energia elétrica e combustível, ICMS que voltará em 

breve, então não dá para comparar, porque a receita vai aumentar novamente. O 

que nos parece é que a apresentação de ontem veio montada para corroborar a 

história de que é impossível pagar o que se deve aos nossos funcionários 

públicos, dizer que o Estado não tem condições de dar pelo menos os 12,3%, 

como os demais Poderes, para os nossos policiais, para os nossos agentes de 

segurança, para os nossos professores e agentes de saúde, para o pessoal do 

Depen, ou seja, para toda aquela estrutura que é de fato o Estado do Paraná. A 

apresentação de ontem foi curta, foi breve, trouxe o pagamento de um precatório 

questionável à CR-Almeida e o nosso Secretário colocou aqui que também uma 

grande monta foi separada para se cumprir um acordo com um banco para que 

possa ser facilitada a venda da nossa Copel, venda que corre a galope, com 

Audiências Públicas feitas pelo BTG, Bradesco e Itaú, e ontem o Deputado Arilson 

nos conta que o BTG Pactual negou a sua participação em uma Audiência 

Pública, dizendo que ele não poderia falar. Quem é o BTG? É ele o Estado? Sei 

que os tentáculos do banco BTG, do Itaú e do Bradesco são muito longos, as 

manus longa desses bancos invadem os corredores do Poder, mas agora são eles 

que decidem quem vai falar em uma Audiência Pública da venda de uma estatal 



tão importante como a Copel? Há muito o que ser explicado e nós estaremos de 

olho. Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Passamos à Ordem do 

Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer 

(PROS), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), 

Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro 

(PSD), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício 

(CDN), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia 

Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), 

Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio 

Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel 

Micheletto (PL), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória 

(PP), Marli Paulino (SD), Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Ney 

Leprevost (UNIÃO), Professor Lemos (PT), Reichembach (PSD), Renato Freitas 

(PT), Requião Filho (PT), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago 

Buhrer (UNIÃO), e Tiago Amaral (PSD) (44 Parlamentares); Deputados 

ausentes com justificativa: Ana Júlia (PT), conforme Art. 97, § 3º I, do 

Regimento Interno; Delegado Jacovós (PL), conforme Art. 97, § 3º I, do Regimento 

Interno; Denian Couto (PODE), conforme art. 97 § 4.º do Regimento Interno; 

Gilson de Souza (PL), conforme art. 97 § 3.º IV do Regimento Interno; Paulo 

Gomes (PP), conforme art. 104 I do Regimento Interno; Ricardo Arruda (PL), 

conforme Art. 104, I § 1.º do Regimento Interno e Samuel Dantas (PROS), 

conforme art. 104 I § 3.] IV do Regimento Interno (7 Parlamentares); Deputados 



ausentes sem justificativa: Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB) e 

Matheus Vermelho (UNIÃO) (3 Parlamentares).] 

Projetos que necessitam de Apoiamento. 

Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

registro, autuação e tramitação.) 

Autuado sob o n.º 448/2023, do Deputado Alexandre Amaro, que concede o 

título de utilidade pública à Associação Familiar Beneficiente A Tribo dos Doze, 

com sede no município de Araucária; Autuado sob o n.º 449/2023, do Deputado 

Tercílio Turini, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as concessionárias de 

automóveis plantarem árvores para a mitigação do efeito estufa e dá outras 

providências; Autuado sob o n.º 450/2023, dos Deputados Ney Leprevost e 

Mabel Canto, que dispõe sobre a previsão obrigatória de construção de pontos de 

parada e descanso (PPD) para os motoristas profissionais de transporte de cargas 

e de passageiros nos contratos de concessão das rodovias estaduais, na forma 

que especifica; Autuado sob o n.º 451/2023, dos Deputados Ney Leprevost e 

Mabel Canto, que institui o “Novembrinho Azul”, a ser realizado anualmente em 

novembro, para promover campanha de conscientização e ações de proteção da 

saúde de meninos de até 15 anos de idade; Autuado sob o n.º 452/2023, dos 

Deputados Ney Leprevost e Mabel Canto, que dispõe sobre as diretrizes estaduais 

para atenção integral às cardiopatias congênitas no âmbito do Sistema Único de 

Saúde – SUS; Autuado sob o n.º 453/2023, da Deputada Maria Victória, que 

institui o Dia de Conscientização sobre a Dermatite Atópica, em 23 de setembro, 

anualmente; Autuado sob o n.º 454/2023, do Deputado Cobra Repórter, que 

concede o título de Cidadão Benemérito do Estado do Paraná ao Doutor Roberto 

Issamu Yosida; Autuado sob o n.º 455/2023, do Deputado Delegado Tito 

Barichello, que concede o título de utilidade pública à Associação de Defesa do 

Consumidor – Adecon, com sede no município de Maringá; Autuado sob o n.º 

456/2023, do Deputado Goura, que institui o Corredor Cicloturístico do Rio Iguaçu. 



Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Apoiados. 

Passamos aos Itens da pauta. 

Temos duas Redações Finais, Sr.s Deputados. 

(Procedeu-se à votação simbólica e em bloco das Redações Finais.) 

ITEM 1 – Redação final do Projeto de Lei n.º 507/2021, de autoria da Deputada 

Cantora Mara Lima, que concede o título de Cidadão Honorário do Estado do 

Paraná ao Senhor Nilton dos Santos. 

ITEM 2 – Redação final do Projeto de Lei n.º 228/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 42/2023, que altera as Leis n.º 17.425, de 18 de 

dezembro de 2012, n.º 17.504, de 11 de janeiro de 2013, n.º 21.352, de 1.º de 

janeiro de 2023, e n.º 21.430, de 19 de abril de 2023. 

Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovados. 

Os Itens 3 e 4 faremos votação agrupada, por serem matérias idênticas. Vou 

substituir a palavra correlata. 

ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 279/2023, de autoria do Deputado 

Douglas Fabrício, que concede título de utilidade pública para a Associação 

Professor Geraldo Trajano de França – Aproge, situada no município de Maringá. 

Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 4 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 290/2023, de autoria do Deputado 

Goura, que concede o título de utilidade pública à Associação Transforme 

Sorrisos, com sede no município de Curitiba. Parecer favorável da CCJ. 

Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Preferia correlata, mas mesmo assim vou 

votar “sim”. Senhor Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado 

Hussein. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Tenho duas informações importantes para 

oferecer aqui e gostaria que os Deputados prestassem atenção. São duas 

informações importantes, que são oficiais agora. Deputada Mabel e demais 

Deputados que estão preocupados com a questão do Samu, será prorrogado 

agora por 60 dias, até que o Corpo de Bombeiros possa se adequar a esta 

questão – se precisar, vai prorrogar por mais tempo. Informa o Secretário Ortega. 

É o Samu. O Siate é depois. E também, em Beltrão, Presidente, foi aventada a 

questão acho que pela Deputada, recebo a informação da Secretaria da Saúde de 

que os contratos estão regiamente pagos. O que houve foi uma extrapolação dos 

contratos e, quando isso ocorre, é minucioso o processo, esse processo tem um 

olhar mais apurado do Tribunal de Contas, quando extrapola o que é previamente 

acertado. Não significa que não vai ser pago, mas significa que vai ter um olhar 

um pouco mais apurado sobre isso. É sobre o glaucoma, que V.Ex.ª falou ontem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os 

votos da Deputada Flávia, do Deputado Soldado Adriano, do Deputado Goura e 

Gugu Bueno. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Presidente, enquanto eles procuram, para 

ajudar a Mesa, além de correlato, o senhor vai poder usar análogo, afim, anexo, 

convergente, correlacionados, homólogo, relacionado, paralelo, até mesmo 

parecido, para facilitar para aqueles menos letrados. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Acho que essa 

explicação devia ser dada ao Deputado Do Carmo, que acha que a palavra é 

muito bonita. Tinha um Prefeito meu que quando usava uma expressão 

diferenciada, ele dizia que eram palavras inoxidáveis. Votação encerrada: 



[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson 

Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, 

Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Douglas 

Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Goura, 

Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio 

Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 

Leprevost, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, 

Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Traiano, Ana Julia Ribeiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. 

Jacovós, Denian Couto, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Matheus Vermelho, 

Paulo Gomes da Tv, Ricardo Arruda, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (13 

Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados 

os Projetos. 

ITEM 5 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 56/2020, de autoria do Deputado 

Tercílio Turini, que altera Lei n.° 16.239, de 29 de setembro de 2009, que 

estabelece normas para a criação de ambientes de uso coletivo livres de produtos 

fumígenos, conforme especifica. Pareceres favoráveis da CCJ Comissão de 

Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos Animais e Comissão de Saúde Pública. 

Em discussão. 

DEPUTADO TERCÍLIO TURINI (PSD): Senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Turini, para 

encaminhar. 

DEPUTADO TERCÍLIO TURINI (PSD): Deputado Traiano, demais Deputados e 

Deputadas, hoje é dia 31 de maio; o dia 31 de maio é o dia escolhido pela 

Organização Mundial de Saúde para o combate ao tabagismo, não só o cigarro 

comum, mas também o cigarro eletrônico. Temos observado, nos últimos anos, 

Deputada Márcia, V.Ex.a que é da área da saúde, um aumento extremamente 

expressivo do uso do cigarro eletrônico, principalmente em jovens e até mesmo 



em adolescentes. Isso é um problema, isso vai causar um problema de saúde 

pública muito grave, porque os efeitos do cigarro eletrônico, que muitos jovens 

acham até bonito, eles acham que porque é um vapor, às vezes aromatizante, que 

isso não causa mal à saúde. Causa os mesmos males do cigarro comum e vai 

trazer conseqüências no futuro, não só para o pulmão, mas circulatório, coração, a 

questão de expor aos AVCs. Já temos lei aqui desta Casa, é a Lei n.º 

12.239/2009, que já proíbe o uso do cigarro, inclusive o uso do cigarro eletrônico 

em ambientes públicos, em ambientes coletivos, nos ônibus, nos taxis, em carros, 

onde tem crianças, enfim. A lei existe, tem multas e cabe à vigilância sanitária 

realmente fazer a fiscalização, a fiscalização do estabelecimento. Mas temos 

observado que, além do cigarro eletrônico, o narguile também tem sido usado por 

muitos jovens, muitos adolescentes. Então, o que estamos fazendo aqui com este 

Projeto de Lei? As mesmas restrições ao cigarro comum, ao cigarro eletrônico, 

também a proibição do narguile. Agora, precisamos de divulgação, de campanha 

de esclarecimento e precisamos que os órgãos de controle aumentem a 

fiscalização sobre isso. Então, é um Projeto simples que estamos incluindo a 

pedido de pessoas, porque realmente hoje existe uma febre do cigarro eletrônico e 

do narguile. Era isso, Sr. Presidente. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O nosso voto é “sim” para este importante 

Projeto. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Voto “sim”, Sr. Presidente. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Presidente, registro o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não. Votação 

encerrada. 

DEPUTADO DO CARMO (UNIÃO): Registro o voto “sim”, presidente. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): [Votaram Sim: Adão 

Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, 

Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara 

Pinheiro, Del. Tito Barichello, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, 

Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein 

Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, 

Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, 

Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 

Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Ana Julia Ribeiro, Cobra Repórter, 

Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Gilson de Souza, Maria 

Victoria, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes da Tv, Ricardo Arruda, 

Samuel Dantas e Tiago Amaral (15 deputados).] Com 39 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 56/2020. Quarenta e 

um votos, com os votos do Deputado Do Carmo e do Deputado Tiago 

Amaral. Está aprovado o Projeto. 

Os Itens 6, 7 e 8 vamos também submeter à apreciação, voltando à palavra usada 

corriqueiramente, depois dessa devida aula de português proferida pelo Deputado 

Requião, que avocou o dicionário da língua portuguesa para a interpretação e dar 

a definição da palavra correlata, então vamos usá-la novamente. Votação 

agrupada, por serem matérias correlatas. 

ITEM 6 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 340/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 62/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

desafetação de segmento rodoviário que especifica e a transferência desse ao 

município de Santa Helena. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras 

Públicas, Transportes e Comunicação. 

ITEM 7 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 373/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 70/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

desafetação de segmentos rodoviários que especifica e a transferência desses ao 



município de Flórida. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras 

Públicas, Transportes e Comunicação. 

ITEM 8 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 374/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 71/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

desafetação de segmento rodoviário estadual que especifica e a transferência de 

domínio ao município de Entre Rios do Oeste. Pareceres favoráveis da CCJ e 

Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. 

Em votação. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Estamos todos juntos com os correlatos aí! 

E voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada, Sr.s 

Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson 

Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Cantora Mara Lima, Cloara 

Pinheiro, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro 

Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, 

Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio 

Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor 

Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Soldado Adriano José, 

Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (40 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Traiano, Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Bazana, Cobra Repórter, 

Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Gilson de Souza, Matheus 

Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes da Tv, Ricardo Arruda e Samuel Dantas 

(14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão 

aprovados os Projetos. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra 

em Ata o voto favorável do Deputado Bazana.) 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Senhor Presidente, registre o meu voto “sim”. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Bazana, 

devidamente registrado. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-

se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, por economia 

processual, Deputada Mabel, três envios de expediente, pelo qual agradeço. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. Requerimento n.º 

1141/2023, da Deputada Mabel Canto, solicitando informações ao Secretário de 

Estado da Saúde, acerca das ações realizadas pela Secretaria para dar 

cumprimento à Lei n.º 21.073, de 25 de maio de 2022, que “institui a Semana de 

Conscientização sobre o Ciclo Menstrual”, a ser realizada anualmente na semana 

que compreender o dia 28 de maio; Requerimento n.º 1142/2023, da Deputada 

Mabel Canto, solicitando informações ao Secretário de Estado da Educação, 

acerca das ações realizadas pela Secretaria para dar cumprimento à Lei n.º 

21.073, de 25 de maio de 2022, que “institui a Semana de Conscientização sobre 

o Ciclo Menstrual”, a ser realizada anualmente na semana que compreender o dia 

28 de maio; e Requerimento n.º 1143/2023, da Deputada Mabel Canto, 

solicitando informações à Secretária de Estado da Mulher, acerca das ações 

realizadas pela Secretaria para dar cumprimento à Lei n.º 21.073, de 25 de maio 

de 2022, que “institui a Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual”, a 

ser realizada anualmente na semana que compreender o dia 28 de maio. 

Devidamente encaminhados como expediente. Conforme acordo do Líder do 

Governo com a autora, serão encaminhados como envio de expediente. 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 



Requerimento n.º 1144/2023, do Deputado Goura, solicitando o registro e o envio 

de menção honrosa para a Associação das Defensoras e Defensores Públicos do 

Estado do Paraná, pela atuação na Defesa dos Direitos Fundamentais e no 

acesso à Justiça para os cidadãos paranaenses; Requerimento n.º 1145/2023, 

do Deputado Goura, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para a 

Associação das Servidoras e Servidores Públicos do Estado do Paraná, pela 

atuação na Defesa dos Direitos Fundamentais e no acesso à Justiça para os 

cidadãos paranaenses; Requerimento n.º 1146/2023, do Deputado Goura, 

solicitando o registro e o envio de menção honrosa para a Defensoria Pública do 

Estado do Paraná, pela atuação na Defesa dos Direitos Fundamentais e no 

acesso à Justiça para os cidadãos paranaenses; Requerimento n.º 1147/2023, 

do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente sugerindo a criação 

do Programa C.R.I.S.T.O - Centros de Reabilitação, Inclusão, Saúde, Trabalho e 

Organização, para atender a população de rua; Requerimento n.º 1148/2023, do 

Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de expediente ao 

Secretário de Estado da Segurança Pública, Cel. Hudson Leôncio Teixeira, 

encaminhando Ofício n.º 22 do município de Quedas do Iguaçu, requerendo a 

realização de adequações na sede do pelotão de Choque da Polícia Militar de 

Cascavel, melhorias internas e externas, sobretudo no canil, que necessita 

“máxima urgência” de reparos e inovações; Requerimento n.º 1149/2023, dos 

Deputados Anibelli Neto, Batatinha Tercílio Turini, Gilberto Ribeiro, Maria Victória, 

Marcel Micheletto, Márcia Huçulak, Professor Lemos, Denian Couto, Nelson 

Justus, Douglas Fabrício, Reichembach, Flávia Francischini, Luiz Cláudio 

Romanelli, Hussein Bakri, Alexandre Amaro, Bazana, Ney Leprevost, Luís Corti e 

Delegado Jacovós, solicitado o envio de votos de pesar à família pelo falecimento 

da Ex-Primeira-Dama do Paraná, Regina Fischer Pessuti, ocorrido no dia 25 de 

maio, nesta capital; Requerimentos n.ºs 1150 e 1154/2023, do Deputado Luís 

Corti, solicitando o registro e o envio de votos de pesar às famílias pelo 

falecimento: da Sr.a Glória Schmaida Camargo; e do Sr. Melci Veronese; 

Requerimento n.º 1151/2023, da Deputada Mabel Canto, solicitando o envio de 

expediente ao Secretário de Estado da Saúde, encaminhando pedido de auxílio 



financeiro para realização de cirurgias para tratar a endometriose em mulheres 

carentes; Requerimento n.º 1152/2023, da Deputada Mabel Canto, solicitando o 

envio de expediente à Secretária de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa 

Idosa, encaminhando pedido de auxílio financeiro para realização de cirurgias 

para tratar a endometriose em mulheres carentes; Requerimento n.º 1153/2023, 

do Deputado Tercílio Turini, solicitando o envio de expediente ao Diretor-Geral do 

Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes, Sr. Fabrício de Oliveira 

Galvão, requerendo reforço na sinalização com placas, refletores de iluminação e 

pintura de faixas na pista, além da instalação de redutores de velocidade, na BR–

369, no entroncamento de acesso a Rolândia, no sentido Arapongas - Londrina; 

Requerimento n.º 1155/2023, do Deputado Márcio Pacheco, solicitando o envio 

de votos de congratulações ao Centro de Oncologia Cascavel, Hospital do Câncer, 

pelos 30 anos de fundação; Requerimento n.º 1157/2023, do Deputado Goura, 

solicitando o envio de expediente ao Chefe da Casa Civil do Estado do Paraná, Sr. 

João Carlos Ortega, sobre a aplicabilidade da Lei n.º 21. 402/2023, Lei Enzo, 

Campanha “Morte Zero no Trânsito”; Requerimento n.º 1158/2023, do Deputado 

Bazana, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao 

Secretário de Segurança Pública, Cel. Hudson Leôncio Teixeira, requerendo a 

criação de Delegacia Especializada de Proteção ao Idoso e à Pessoa com 

Deficiência; Requerimento n.º 1163/2023, dos Deputados Luís Corti, Presidente 

da Comissão de Minas, Energia e Água, Delegado Jacovós, Denian Couto, Luiz 

Cláudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Requião Filho e Tercílio Turini, 

solicitando o envio e o registro de moção de apoio em prol dos servidores da 

Agência Nacional de Mineração, que luta pela estruturação do órgão e 

equiparação salarial frente às demais agências reguladoras federais. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 

À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1160/2023, dos 

Deputados Ney Leprevost e Denian Couto, solicitando a inclusão do Deputado 

Ney Leprevost como coautor do Projeto de Lei n.º 17/2023, de autoria do 

Deputado Denian Couto, que regulamenta o Direito à Publicidade, à 



Transparência e ao Acesso às Informações sobre as Especificações dos 

Medidores de Velocidade para Veículos Automotivos (radares); Requerimento n.º 

1161/2023, do Deputado Gilberto Ribeiro, solicitando o arquivamento de trinta e 

três Projetos de Lei protocolados no ano de 2020, de sua autoria: Projeto de Lei 

Complementar n.º 11/2020 e Projetos de Lei n.os 57/2020, 58/2020, 59/2020, 

60/2020, 124/2020, 125/2020, 126/2020, 127/2020, 183/2020, 271/2020, 

272/2020, 286/2020, 309/2020, 310/2020, 361/2020, 362/2020, 381/2020, 

404/2020, 414/2020, 448/2020, 471/2020, 479/2020, 520/2020, 521/2020, 

573/2020, 613/2020, 629/2020, 647/2020, 651/2020, 667/2020, 689/2020 e 

690/2020. 

Justificativas de ausência. 

Deferidos conforme o art. 97, § 4.º, do Regimento Interno (o Presidente poderá 

abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 

1156/2023, da Deputada Mabel Canto, apresentando justificativa de ausência na 

Sessão Plenária do dia 24 de maio de 2023; Requerimento n.º 1159/2023, do 

Deputado Tiago Amaral, apresentando justificativa de ausência na Sessão 

Plenária do dia 8 de maio de 2023; Requerimento n.º 1166/2023, do Deputado 

Denian Couto, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 

31 de maio de 2023; Requerimento n.º 1167/2023, do Deputado Doutor Antenor, 

apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 30 de maio de 

2023. 

Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de 

doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 

1162/2023, do Deputado Reichembach, apresentando justificativa de ausência nas 

Sessões Plenárias dos dias 15 a 17 de maio de 2023; Requerimento n.º 

1168/2023, da Deputada Ana Júlia, apresentando justificativa de ausência na 

Sessão Ordinária do dia 31 de maio de 2023. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por 

indicação do Presidente, estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 



1164/2023, do Deputado Alexandre Amaro, apresentando justificativa de ausência 

na Sessão Plenária do dia 23 de maio de 2023; Requerimento n.º 1165/2023, do 

Deputado Alexandre Amaro, apresentando justificativa de ausência nas Sessões 

Plenárias dos dias 2 e 3 de maio de 2023; Requerimento n.º 1169/2023, do 

Deputado Gilson de Souza, apresentando justificativa de ausência nas Sessões 

Plenárias dos dias 29 a 31 de maio de 2023. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSDB): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra Sessão Ordinária 

para segunda-feira, dia 5 de junho de 2023, à hora regimental, com a seguinte 

Ordem do Dia: Redação Final dos Projetos de Lei n.os 279/2023 e 290/2023; 2.ª 

Discussão dos Projetos de Lei n.os 56/2020, 340/2023, 373/2023 e 374/2023; e 1.ª 

Discussão dos Projetos de Lei n.os 541/2022 e 117/2023. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 10h49, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


